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MUNICÍPIO DE CAMAÇARI 
CÂMARA MUNICIPAL DE CAMAÇARI  

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA CCJ 
 

 

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 003 DE 03 DE FEVEREIRO DE 2023. 

Autoria: Mesa Diretora da Câmara Municipal de Camaçari-BA 

 

Ementa do PL: “Acrescentar ao Anexo IV da Lei 

n. 1.317/2013, as atribuições dos cardos de 

Assessor Legislativo II e Assessor Legislativo 

III.” 

 

Exmº. Sr. Presidente da Comissão de Constituição e Justiça; 

O vereador que este subscreve, na qualidade de relator desta sapiente 

CCJ, atendendo ao despacho de V.Exa, imbuído da missão de analisar 

proposições legislativas no âmbito desta municipalidade, analisando o Projeto 

de Lei nº 003/2023, de autoria da Mesa Diretora da Câmara Municipal de 

Camaçari-BA, que: “Acrescentar ao Anexo IV da Lei n. 1.317/2013, as 

atribuições dos cardos de Assessor Legislativo II e Assessor Legislativo 

III.”, tem a relatar o seguinte: 

O aludido projeto vem a esta respeitável Comissão de Constituição e 

Justiça, para análise dos aspectos constitucionais, legais, jurídicos, 

regimentais e de técnicas legislativas, consoante preconiza o artigo 22, inciso 

II, alínea a), c/c o artigo 18, inciso I, alínea b), ambos dispositivos do 

Regimento Interno desta Câmara Municipal, o que se faz abaixo: 

RELATÓRIO 

  Conforme se depreende da justificativa apresentada pela proponente do 

PL, literis in verbis: “Apesar de constar dentre os cargos comissionados o 

assessor legislativo II e assessor legislativo III, por equívoco, não constou de 

forma específica, as atribuições e requisitos para o cargo. Dessa forma, surge 

a necessidade de modificar a Lei 1.317/2013, para que as funções e requisitos 

sejam incluídos.”  



 
   

 

2 / 3 

 

  É o que importa relatar.  

FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA E VOTO DO RELATOR 

Trata-se de Projeto de Lei que acrescenta atribuições aos cargos de 

assessores legislativos II e III, que integram a estrutura de pessoal da 

Câmara Municipal de Camaçari. 

A iniciativa guarda perfeita relação com a Constituição Federal, uma 

vez que as atribuições inseridas se amoldam com as permissivas previstas 

no artigo 37, II, por tratar-se de cargo de investidura em comissão, de livre 

nomeação e de livre exoneração, revestindo-se de incumbências 

condizentes efetivamente com o cargo de assessoria.  

Noutro vértice, está observada a legalidade e constitucionalidade da 

iniciativa porquanto o Projeto de Lei em debate versa sob o funcionamento 

interna corporis da Casa, sendo oriundo da Mesa Diretora. 

Por essas razões, sou pela constitucionalidade, juridicidade e boa 

técnica legislativa e, no mérito, pela aprovação do Projeto de Lei nº 003/2023, 

de autoria da Mesa Diretora da Câmara Municipal de Camaçari-BA. 

É o que importa manifestar. 

Sala das Comissões, 03 de fevereiro de 2023. 

 

Ver. Gilvan Silva Souza 

Relator 
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MUNICÍPIO DE CAMAÇARI 
CÂMARA MUNICIPAL DE CAMAÇARI  

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA - CCJ 
 

 

Parecer ao Projeto de Lei nº 003/2023 de autoria da Mesa Diretora da 

Câmara Municipal de Camaçari-BA 

 

VOTO DA COMISSÃO E CONCLUSÃO 

A Comissão de Constituição de Justiça, por seus menos in fine 

assinados, após analisar o epigrafado Projeto de Lei, de autoria da Mesa 

Diretora, que: “Acrescentar ao Anexo IV da Lei n. 1.317/2013, as 

atribuições dos cardos de Assessor Legislativo II e Assessor 

Legislativo III.”, por unanimidade, opina por sua APROVAÇÃO, nos termos 

do Projeto de Lei apresentado, por entender que a referida proposição está em 

consonância com o ordenamento jurídico vigente, não atenta contra a 

Constituição Federal, bem como atende ao interesse público municipal.  

Coordenação das Comissões, em 03 de fevereiro de 2023. 

 

Ver. Denilson Jesus Santos 

Presidente CCJ 

Ver. Gilvan Silva Souza  

Relator CCJ 

Ver. Edevaldo Ferreira da Silva 

Membro CCJ 
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